
PROJETO DE LEI Nº 048/2004

DATA: 08 DE ABRIL DE 2004

SÚMULA: ESTABELECE MEDIDAS DE PROTEÇÃO ESPECIAL ÀS CRIANÇAS PORTADORAS DA SÍNDROME DA IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA – AIDS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



ADEVANIR PEREIRA DA SILVA-PFL, vereador com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 108, do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei: 



Art. 1º Fica vedado no âmbito do Município de Sorriso/MT, qualquer tipo de discriminação às crianças portadoras da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida – AIDS, em todos os estabelecimentos da rede Municipal de ensino, seja no aspecto de matricula, realização de atividades pedagógicas, tratamentos diferenciados e outras atividades que caracterizem segregação.


Art. 2º No ato da matrícula de uma criança portadora da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida – AIDS, caberá ao responsável, comunicar o fato à direção da unidade escolar que, por sua vez, notificará as Secretaria Municipais de Saúde, Ação Social e de Educação, Cultura e Desporto.

Parágrafo Único – Caso se comprove, na forma de lei, a discriminação de crianças portadoras da Síndrome, na rede municipal de ensino, seja no ato da matricula, seja durante sua permanência na Unidade escolar, o servidor ou responsáveis pela segregação sofrerá (ão) as seguintes sanções administrativas:


            
 
I. Advertência escrita;

                II. No caso de reincidência, suspensão e/ou instauração de inquérito administrativo;

 
                III. Demissão.                      

Art. 3º Caberá à Secretaria Municipal de Saúde, Ação Social e de Educação Cultura e Desporto, promover o acompanhamento do quadro de saúde da criança, visando coloca-la a salva de infecções secundárias que possam oferecer risco ás demais crianças da unidade escolar respectiva.


Art. 4º As escolas infantis e /ou similares, conveniadas ou não com a municipalidade, sediadas no Município e que atendam crianças de zero a doze anos, caso apresentam, de forma comprovada, qualquer tipo de discriminação, receberão, dentre outras, as seguintes sanções:

I. Advertência escrita;

                II. No caso de reincidência, cassação da licença e/ou denúncia do convênio.

  
       Parágrafo Único – Independente e concomitantemente às aplicações das sanções estabelecidas no caput deste artigo, a discriminação constatada será denunciada ao órgão competente do Ministério da Educação e Cultura, bem como ao juiz titular Da Vara das Sucessões, Infância e Juventude.

 
       Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

                  Plenário Aureliano Pereira da Silva, em 08 de abril de 2004.

ADEVANIR PEREIRA DA SILVA

VEREADOR – PFL

